
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 302.497 - SP (2014/0215677-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JULIANE TAGAMI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON DE JESUS SOUSA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. ILEGALIDADE FLAGRANTE. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENA. 
EXCEÇÃO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
2. A Terceira Seção desta Corte, examinando recurso representativo da 
controvérsia (REsp n. 1.364.192/RS, DJe 17/09/14),  firmou 
entendimento no sentido de que a prática de falta grave interrompe o 
prazo  para a progressão de regime – acarretando a modificação da 
data-base e o início de nova contagem do lapso necessário para o 
preenchimento do requisito objetivo –, não havendo a interrupção para 
fins de obtenção de livramento condicional, indulto e comutação de pena, 
salvo disposição expressa em contrário no decreto presidencial.
3.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder Habeas Corpus de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 302.497 - SP (2014/0215677-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, impetrado 
em favor de WASHINGTON DE JESUS SOUSA, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Sustenta a impetração existir constrangimento ilegal na decisão 
impugnada, proferida em agravo, que manteve determinação do juízo da execução concernente à 
perda de 1/3 (um terço) do tempo remido, a regressão para o regime fechado, bem como a 
recontagem do prazo de cumprimento de pena para fins de benefícios, em razão da prática de 
duas faltas graves pelo paciente, a partir da data da última infração.

No presente writ, requer a anulação do acórdão no que tange ao reinício 
da contagem do prazo para fins de obtenção de livramento condicional, indulto e comutação.

Inexistindo pleito liminar, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
não conhecimento do writ e pela concessão da ordem, de ofício, para afastar a interrupção da 
contagem do prazo para fins de livramento condicional, indulto e comutação de penas (fls. 27/34).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 302.497 - SP (2014/0215677-1)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

In casu, observo que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.364.192/RS, submetido ao rito dos recursos representativos da 
controvérsia, firmou entendimento no sentido de que a prática de falta grave interrompe o prazo  
para a progressão de regime – acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo –, não havendo a 
interrupção para fins de obtenção de livramento condicional, indulto e comutação de pena. 

Eis a ementa do julgado paradigma: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C DO CPC). PENAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PROGRESSÃO 
DE REGIME. INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. 
COMUTAÇÃO E INDULTO. REQUISITOS. OBSERVÂNCIA. DECRETO 
PRESIDENCIAL. 1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a 
progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o início de 
nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito 
objetivo. 2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a 
interrupção do prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 
441/STJ. 3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela 
falta grave no que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua 
concessão deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no 
decreto presidencial pelo qual foram instituídos. 4. Recurso especial 
parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, considerar 
interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime. (REsp 
1.364.192/RS, DJe 17/09/14).

Na hipótese dos autos, verifica-se que a decisão atacada, ao acolher a 
interrupção na contagem dos prazos para a aquisição de todos os benefícios, acha-se em 
desconformidade, em parte, com o entendimento desta Corte. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ. CONCEDO a ordem, de 
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ofício, para reconhecer que o cometimento de falta grave pelo paciente no curso da execução da 
pena não acarreta a interrupção do lapso temporal necessário à obtenção de livramento 
condicional, indulto e comutação de penas, salvo disposição expressa em contrário no decreto 
presidencial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0215677-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 302.497 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030869120148260000  20140000287354  30869120148260000  450274

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JULIANE TAGAMI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WASHINGTON DE JESUS SOUSA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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